
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Participação exclusiva de empresas enquadradas nos benefícios da Lei Federal 123/2006 e 

alterações) 

1. OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS INTEGRADOS 

DE INFRAESTRUTURA, ALIMENTAÇÃO E APOIO OPERACIONAL PARA EVENTOS 

PEDAGÓGICOS E INSTITUCIONAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL-PB, 

conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

1 

Prestação de serviços integrados para realização de eventos 
pedagógicos e institucionais, formações técnicas, palestras, 
conferências, simpósios, seminários, capacitações, conferências, 
treinamentos e atividades correlatas, compreendendo locação de 
espaço físico climatizado, com capacidade mínima para 300 
pessoas, iluminação e climatização adequadas, banheiros em 
condições de uso, acesso à internet, acessibilidade e mobiliário 
necessário; fornecimento de alimentação composta por entrada e 
refeição principal (almoço ou jantar), incluindo serviço de buffet, 
louças, talheres, copos, guardanapos e demais utensílios 
necessários, observadas as condições de qualidade e segurança 
higiênico-sanitária dos alimentos; disponibilização de garçons e 
equipe de apoio operacional em quantitativo compatível com o 
público e durante todo o período de realização do evento; 
organização prévia, manutenção da limpeza durante as atividades 
e limpeza final do ambiente, incluindo recolhimento e destinação 
adequada dos resíduos. As datas de realização dos eventos e as 
respectivas quantidades de participantes serão definidas pela 
Administração e informadas previamente à empresa contratada, 
conforme as necessidades da Secretaria requisitante. O preço por 
pessoa deverá contemplar todos os materiais, insumos, 
equipamentos, mão de obra e demais custos necessários à 
execução integral dos serviços descritos, sem cobranças 
adicionais por itens já incluídos no objeto. 
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1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6º, XIII 

da Lei n.º 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação será por 12 (doze) meses, na forma do artigo 105, e 

prorrogável na forma do art. 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 



 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 As descrições quanto a necessidade de contratação, são aquelas definidas no Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A solução do problema como um todo, é aquele definido no Estudos Técnicos Preliminares. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Dos critérios de sustentabilidade 

4.1.1. A execução dos serviços deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, social e 

econômica, conforme a legislação aplicável, especialmente a Lei nº 14.133/2021, adotando-se, no que 

couber, as seguintes práticas: 

a) priorização do uso de materiais reutilizáveis e redução do consumo de descartáveis, bem como 

utilização de embalagens recicláveis ou ambientalmente adequadas, sempre que viável; 

b)  adoção de medidas para evitar o desperdício de alimentos e o uso excessivo de água e energia durante 

a execução dos serviços; 

c) recolhimento, separação e destinação ambientalmente adequados dos resíduos gerados durante a 

realização dos eventos, observadas as normas aplicáveis; 

d) observância das normas de higiene e segurança alimentar, de modo a garantir o adequado 

armazenamento, transporte, preparo e fornecimento dos alimentos; 

e) promoção da eficiência econômica, mediante a execução integrada dos serviços e o uso racional dos 

recursos necessários ao atendimento das demandas da Administração; 

f) observância, no que couber, das orientações e recomendações do Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis, bem como das demais normas ambientais aplicáveis. 

 

4.2. Da Execução  

4.2.1. A prestação dos serviços ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração 

Pública Municipal, mediante solicitação formal da Secretaria requisitante, encaminhada à contratada 

com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis da data prevista para o evento, contendo, no mínimo, a 

data, os horários, a quantidade estimada de participantes, a modalidade de alimentação (almoço ou 

jantar) e as demais informações necessárias à adequada execução dos serviços. 



 
 
4.2.2. Os serviços serão executados no Município de Pombal-PB, em conformidade com as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta da contratada e nas solicitações emitidas pela 

Administração. 

4.2.3. A contratada deverá disponibilizar espaço físico localizado na área urbana do Município de 

Pombal-PB, com capacidade mínima para 300 (trezentas) pessoas, independentemente do quantitativo 

estimado de participantes de cada evento, dotado de climatização, iluminação e ventilação adequadas, 

banheiros em condições de uso, acesso à internet, acessibilidade para pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida, condições de segurança e mobiliário necessário à realização das atividades. 

4.2.4. O espaço deverá estar organizado e em condições adequadas de utilização antes do início de cada 

evento, permanecendo disponível durante todo o período informado pela Secretaria requisitante, com a 

estrutura necessária ao desenvolvimento das atividades programadas. 

4.2.5. O serviço de alimentação compreenderá entrada e refeição principal, na modalidade almoço ou 

jantar, conforme a solicitação da Administração, incluindo serviço de buffet, louças, talheres, copos, 

guardanapos e demais utensílios necessários. O cardápio, os horários e a forma de atendimento deverão 

ser previamente alinhados com a Secretaria requisitante, observadas as características e as necessidades 

do evento. 

4.2.6. Os alimentos e ingredientes deverão ser de boa qualidade, estar dentro do prazo de validade e ser 

armazenados, transportados, preparados, manipulados e servidos em condições higiênico-sanitárias 

adequadas, em conformidade com as normas aplicáveis da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) e da vigilância sanitária competente. 

4.2.7. A contratada deverá disponibilizar garçons e equipe de apoio operacional em quantitativo 

compatível com o número de participantes e com as características do evento, durante todo o período 

necessário à execução dos serviços, assegurando o adequado atendimento ao público, a organização do 

serviço de alimentação e a reposição dos alimentos, quando necessária. 

4.2.8. Compete à contratada realizar a organização prévia do ambiente, manter a limpeza durante a 

realização do evento e executar a limpeza final após seu encerramento, incluindo o recolhimento e a 

destinação adequada dos resíduos gerados. 

4.2.9. A quantidade de participantes informada na solicitação servirá de referência para o 

dimensionamento dos serviços de alimentação, da equipe de atendimento e dos demais recursos 

necessários à realização do evento.  

4.2.10. A contratada deverá confirmar o recebimento de cada solicitação e comunicar tempestivamente 

à Administração eventual impedimento que possa comprometer a execução dos serviços na data e nas 

condições estabelecidas. 

4.2.11. Correrão por conta da contratada todas as despesas necessárias à execução integral dos serviços, 

incluindo transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, seguros, mão de obra, materiais, 



 
 
insumos, equipamentos, utensílios, alimentação e demais custos diretos e indiretos, não cabendo à 

Administração o pagamento de valores adicionais relativos aos itens já abrangidos pelo objeto 

contratado. 

4.2.12. A medição dos serviços para fins de pagamento considerará os atendimentos efetivamente 

realizados e devidamente atestados pela fiscalização, observados os preços unitários contratados, as 

solicitações autorizadas e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato. 

 

4.3. Da Exigência de Amostras 

4.3.1 Na presente contratação não haverá exigência de amostras. 

 

4.4 Da Subcontratação 

4.4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.5 Da Garantia da Contratação 

4.5.1 Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos do art. 96 caput da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

5.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) e Lei Municipal n.º 2.200/2024.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 
 
 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, após a realização de cada evento, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, mediante 

registro da execução e apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, quando 

cabível. 

6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive durante sua execução, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo a contratada 

corrigir as falhas ou irregularidades identificadas, às suas custas, no prazo compatível com a natureza 

da ocorrência e estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e da adequada execução dos serviços e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade 

dos serviços, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

contratada para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

6.6. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação da despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da contratada pelos 

prejuízos decorrentes da execução inadequada dos serviços, nem sua responsabilidade pela perfeita 

execução das obrigações assumidas no contrato. 

 

Liquidação 

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

6.8.1. o prazo de validade; 



 
 
6.8.2. a data da emissão;  

6.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.8.4. o período respectivo de execução do contrato;  

6.8.5. o valor a pagar; e  

6.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

6.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

6.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 



 
 
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação dos seguintes cálculos: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = *** 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                        365 

Forma de pagamento 

6.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável em 

especial a IN/RFB n.º 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.º 2145/2023 e alterações posteriores. 

 

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto no art. 17, XII da Lei 

Complementar n.º 123/2006. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇO 

7.1 A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem 

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal ou pelo 

procurador. 

7.2 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) nome, endereço, CNPJ, telefone para contato e inscrição estadual; 



 
 
b) descrição do objeto, com todos os elementos em conformidade com as especificações deste Termo 

de Referência. 

c) preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços 

propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: 

transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 

fornecimento do referido objeto; 

d) descrição da marca dos produtos; 

e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 dias.  

7.3 Poderá ser solicitado às licitantes que forneçam os esclarecimentos que julgar necessários em relação 

à proposta de preços apresentada. 

7.4 Em caso de divergência entre os valores apresentados expressos em numerais e por extenso, 

prevalecerão estes. Eventuais correções poderão ocorrer, quando da análise das propostas, tendo por 

base a quantidade prevista e o preço unitário proposto. 

7.5 Em caso de não incidência e/ou isenção de impostos, a licitante deverá indicar o documento legal 

que determine o benefício. 

7.6 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.7 A proposta de preços, conforme solicitada, deverá ser encaminhada até as 18h:00min do dia 

29/10/2026 para o seguinte endereço de e-mail: licitacao@pombal.pb.gov.br ou entregue em 

envelope devidamente lacrado, no Setor de Licitação, sediado na Praça Mons. Valeriano Pereira, 

15, 1º andar, Centro, Pombal-PB, CEP.: 58.840-000, no horário das 08h:00min às 12h:00min e das 

14h:00min às 18h:00min. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de contratação, o fornecedor deverá comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

8.1. Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus sócios e/ou administradores; 

b.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 



 
 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

8.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 

emitido em até 60 (sessenta) dias anterior a data de envio dos documentos de habilitação, considerando 

o prazo estabelecido para tal; 

b) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da empresa 

ou outra prova equivalente, na forma da lei. 

c) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

d) Prova de Regularidade através da apresentação de certidão negativa da inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho conforme dispõe o art. 3º da Lei 12.440/2012. 

 

8.3 Qualificação Técnica: 

a) Comprovação de aptidão para a prestação do fornecimento em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

a.1) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

8.4 Os documentos de habilitação acima serão solicitados do fornecedor que apresentar o menor 

preço e deverão ser encaminhados para o seguinte endereço de e-mail: 

licitacao@pombal.pb.gov.br ou entregues no Setor de Licitação, sediado na Praça Mons. 

Valeriano Pereira, 15, 1º andar, Centro, Pombal-PB, CEP.: 58.840-000, no horário das 08h:00min 

às 12h:00min e das 14h:00min às 18h:00min dos dias úteis, no prazo máximo de até 48 (quarenta 

e oito) horas contadas a partir da notificação realizada pela Prefeitura Municipal de Pombal-PB.  

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de referência e 

sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 
 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 



 
 
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva de cargos a 

que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 

que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o termo 

de referência, na proposta comercial e no termo de contrato; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 



 
 
10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

Pombal-PB, 23 de outubro de 2026. 

 

 

______________________________________ 
Najara Taglia Bezerra Paixão Fernandes  

Secretária Municipal de Educação 
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